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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, autarquia municipal, encaminha a este Conselho, pelo Ofício GFD. 172/2002, proposta de alteração de alguns artigos do Regimento e da estruturação curricular do Curso de Direito, aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 26 de junho de 2002, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 2084 e 2112).

No ofício encaminhatório esclarece que a proposta em pauta não introduz modificações radicais, tão somente procura adequar e atualizar os artigos citados e, no tocante à disciplina Direito Constitucional, vem ampliar a sua carga horária, seguindo a saudável tendência das melhores Escolas de Direito, propiciando proveitoso benefício aos alunos, uma vez que vem atender aos anseios da comunidade acadêmica.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - O Regimento em vigor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, anexado aos autos de fls. 2.085 a 2.111, foi aprovado pelo Parecer CEE nº 470/99, alterado, posteriormente, pelo Parecer CEE nº 366/2001, que aprovou a estrutura curricular vigente do Curso de Direito. 

A renovação de reconhecimento do Curso de Direito se deu pelo Parecer CEE nº 281/2002 e Portaria CEE/GP nº 285/2002, por 3 anos.

A proposta em pauta consiste na alteração dos artigos nºs 17, 30, 80, 85, 105, e 141 do corpo do Regimento e no aumento da carga horária da disciplina Direito Constitucional, que integra a estrutura curricular do Curso de Direito, no Grupo das Matérias e Disciplinas Profissionalizantes.

.

1.2.2 - Alterações nos artigos do Regimento (fls. 2120):
	TEXTO VIGENTE
	TEXTO PROPOSTO

	Art. 17 – O Conselho Departamental reunir-se-á ordinariamente, uma vez a cada trimestre e, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou de 2/3 (dois terços) de seus membros
	Art. 17 – Idem

Inclusão do § 6º

§ 6º Os Coordenadores previstos no Art. 22 participarão das reuniões do Conselho Departamental, sem direito a voto.

	Art. 30 – O cargo de Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica será exercido por docente vinculado ao Departamento de Prática Jurídica, nomeado pelo Diretor.
	Art. 30 - O cargo de Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica será exercido por docente designado pelo Diretor.

	Art. 80 – Será concedida revisão, unicamente das provas parciais, ao aluno que a requerer ao Coordenador do Departamento respectivo, em pedido fundamentado onde serão apontadas as dúvidas das questões a serem revistas.
	Art. 80 - Será concedida revisão das provas parciais, bem como das de livre aplicação, quando realizadas em datas designadas pela Faculdade e por meio de avaliação escrita e do Exame Final, quando escrito, ao aluno que requerer ao Coordenador do Departamento respectivo, em pedido fundamentado onde serão apontadas as dúvidas das questões a serem revistas.

	Art. 85 – A carreira docente será provida mediante Concurso Público de Títulos e Provas, facultado a graduados no setor correspondente de estudos que hajam concluído curso de pós-graduação estrito senso ou que, nele matriculado, já tenham cumprido todos os créditos correspondentes.
	Art. 85 - A carreira docente será provida mediante Concurso Público de Títulos e Provas, facultado a graduados no setor correspondente de estudos que hajam concluído curso de pós-graduação estrito senso ou que, a critério da Comissão Permanente de Concurso tenham preenchido todos  os pré-requisitos necessários à apresentação de dissertação ou tese.

	Art. 105 – O Conselho Departamental regulamentará as atividades de Monitoria.

§ 1º - O Monitor, um para cada disciplina e por período, após indicação do Professor, só iniciará suas atividades depois de aprovado pelo respectivo Departamento.

§ 2º - Somente poderão exercer a Monitoria alunos regularmente matriculados no Curso de Graduação e ex-alunos formados pela Faculdade
	Art. 105 – Idem

§ 1º - O monitor, até dois para cada disciplina e por período, após indicação do Professor, só iniciará suas atividades “ad referendum” pelo respectivo Departamento.

§ 2º - A monitoria será exercida preferencialmente por alunos matriculados no Curso de Graduação e ex-alunos formados pela Faculdade

	Art. 141 – Enquanto a Faculdade não tiver a estruturação docente prevista neste Regimento, a Congregação será integrada:

I – pelo seu Diretor, que é seu presidente;

II – pelo Vice-Diretor;

III – pelos Professores;

IV – pelos representantes dos alunos, na proporção de 1/5 (um quinto) da representação docente;

V – os representantes dos funcionários, na proporção de, no mínimo, 4 (quatro) representantes e, no máximo, 1/10 (um décimo) da representação docente.
	Art. 141 – Revogado


2.2 Alteração na estrutura curricular do Curso de Direito para contemplar o aumento da carga horária da disciplina Direito Constitucional

Na estrutura curricular vigente do Curso de Direito, com 4.140 horas/aula, aprovada pelo Parecer CEE nº 366/2001 (fls. 2.116), a disciplina Direito Constitucional figura, no Grupo das Matérias Profissionalizantes, com uma carga horária anual de 140 h/a, ministrada na 2º série do Curso.

Pela atual proposta haverá a inclusão da disciplina Direito Constitucional na 1ª série do Curso, com 70 h/a de carga horária anual, o que acarretará aumento da carga horária total do Curso, que passará a ter 4.210 h/a de carga horária. 

A estrutura curricular do Curso com a nova proposta consta às fls. 2.117 dos autos.

Tendo em vista que as alterações regimentais encaminhadas pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo resultam de adequações necessárias ao desenvolvimento do processo educativo, visando à elevação do padrão de qualidade do curso ministrado e do bom funcionamento da Instituição, nada impede sua aprovação. 

O assunto tratado neste item, não deveria fazer parte do Regimento. A instituição deve, na primeira oportunidade, proceder a devida alteração de molde a garantir o exercício de sua autonomia.

2. CONCLUSÃO 

Aprovam-se as alterações regimentais solicitadas pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, relativas aos artigos: 17,30,80,85,105 e 141 do corpo do Regimento.

A instituição deverá enviar a este Colegiado três vias das alterações regimentais ora aprovadas para a devida rúbrica.

São Paulo, 13 de dezembro de 2002.

Consº Arthur Fonseca Filho

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de dezembro de 2002.

Consª Ada Pellegrini Grinover
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de janeiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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